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EDITAL DE PREGÃO BI-NT co N" 2024.09.09-14P8
PREFEITURA MUNICIPÁ.L DE ITAITING A/ CE

ANEXO I - TERMO DE REITERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1,,1,, RE,GISTRO DE PREÇOS PARA F'UTURA E EVE,NTU¿\L AQUISIÇÃO DE KIT
BIOMÉTRICO, PAIìA ,\-IENDEII ,A.S DEMANDAS DA SECRETARIA DO 'IRABÄLHO E
ASSISTÊNCI,{ SOCI.A.L DO MUNICÍPIO DE, IT,A.ITINGÄ _ CE, nos teÏmos da tabela abaixo,

confotme condições e exigências estabelecidas neste instrutnento:

LOTB 01

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

R$ 7.ó73,30 R$ 30.693,2001

DISPOSITIVO DE CAPTURA
BIOMÉTRICA FACIAL DISPOSITi\/O DE,
CÀPTURT\ BIOÀ'{ÉTRICÀ FÀCIÅI, CON,I

TECNOLOGI,{ CÀ,{OS

(COÀ4PLEÌvÍENTÀRY À{ET,\l- OXIDE
SETflCONDUCTOR) E RIISOLUÇ.\O O¡,
10 À,IP. CONT,\ CON{ CONE,CTI\/ID,{DE
usB, coN{ PROTEÇ,{O ,\NTTTORÇÃO
PERÀ,,IITINDO R-iPiDÅ COÀ,IUNICÅÇÀO
E E\'¡ITÅNDO RUPTUI{T\S INTERNÀS,
-\LÉÀr DE uNr BorÀo EXTERNO, euE
FÀCILITÀ ¡\ CÀPTUR,\ DE FOTOS
T,IUGSHOT Å QUÀLIDÀDE DÀ CÀPTUR,-\
INDEPENDE DÀ LUZ ÀÀ,TBIENTE, UNTÀ
\E,Z QUE, À CÂNIE,R,\ POSSUI FL,å.SH
DUPLO COÀ,I L.ÀNIPÀD¡\S XENON,
À,{,\NTENDO Ä trOTO NOS PÀDRÕES ISO
E, ICÀO. POSSU] SOFTWÀ]ìE DE
,\NÁLISE DOS PÀDRÕES ISOTqzg4-5 T.

IC,\O9303, G,\R\NTINDO QUE ÀS
IÀ,L\GENS ESTE]ÀNI SEN,IPRE DE
,\CORDO COÌ\I T.\IS NOR\L\S. IIUNÇOES
GERE,NCIÀDÀS IOOOA \/I¡, SDK,
CONTROLE PERSON,.\LIZ^DO DE: ISO,
B,{L,\NÇO DE BR LNCO, TENTPO DE
EXPOSIÇ.\O, RESOLUÇÃO p¡ L\L\CEi\r
E ÀJUST'E ÀL\NU,\L DÄ INTENSIDÀDE
DO FLÀSH. POSSIBII-IT,.\ À CÀPTUR\ D,\
F,ÀCE CONI NO ]\IÍN]NIO 120 PIXELS
ENTIìE O CE,NTIìO DOS OLFIOS.
ÀKYSCÀÀ'I1OFU ÀK]YÀÀ,h. DEÀ,L\ND,\
E,SPECÍFICÀ DÀ SESP. UNIDÀDE

UNIDÀDE 04
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DISPOSITIVO PARA COLETA
BIOMÉTRICA DA ASSINATURA
DISPOSITi\/O PÀRÀ COLE,IÀ
BIOÀ4ÉTRICÀ D,å, ÀSSINÀTUI{À COÀ,I
RESOLUÇÃO DE 1800 DPr E
TECNOLOGI.\ DE LEITUR,\ POR
R_ESSONÂNCIÀ ELETRON,I.A,GNÉTIC.A,
(EN,{R) É Lnr,rE, E TEÀ,{ UX,r DESTGN
ERGONOÀ.{ICO QUE GÀtu\NTE O
ÅPOIO DÀ ÀL\O DUR,\NTE À
ÅSSINÀTURÀ. POSSUI TEL-,{ TFT LCD
ÀN,IORF,\ DE 5,6 POLEGÄD,A.S CONÍ
\IIDRO ÀNTI.REFLEXO, QUE GÀR,\NTE
UN,t,\ BOÄ \/ISU.\LIZ,{ÇÃO, E
ÅPRESENTÄ LINHÀ GUIÀ NO DISPLÀY
PÅRJ\ ÀUXÍLIO \/ISUÀL. À
CONECTI\/IDÄDE É TBT:|¡ POR N,ÍEIO
DE UìVI CÀBO USB, PÀR,\ R-iPIDÀ
CON,IUNIC,{ÇÃO. POSSUi UÀ/L\ CÀNET'À
SEIV{ BÀTERI,{. ÀK5óO ÀKIYÀN,IÀ.
DEÀ,L\NDÀ ESPECÍFIC,I. DÀ SESP.
UNIDÀDE

UNIDÄDE 04 R$ 3.971,03 R$ 1s.884,12

04 R$ 3.490,29 R$ 13.9ó0,1603

LEITOR BIOMETRICO BASEADO EM
TÉCNICADIGITAL
LEITOR BIOÀiIÉTRICO BÀSEÀDO E,À,{

TÉCNICÀ DIGIT,\L SC,å,NNER DE
C¡\PTURA. DE IMPRESSÃO DIGIT,.\L CON,I

TECNOLO GIÀ ELETROLUÀ,IINESCENTE,
corvr R-ESOLUÇÃO DE 500DPr, ÁnB¡
EFETI\/,A. DE C,{PTUI{,{ DE 40.ó4NIÀ,{ X
38.1N,IÀ,I E INTERFÀCE DE
CONIUNICÅÇÀO E ÀLTIIENTÀÇÀO
USB2.0, PERÀ,IITE CÀPTURÂ NO NIODO
POUSÀDO E ROLÅDO, POSSUI N,IODO
DE CÅPTUR,\ DE 1 OU 2 DEDOS
SIN,IULTÂNEOS NO N,IODO POUSÀDO E
UÀ,I DEDO ROLÀDO T,{,À,IBÉÀ,Í COÀ,I ,\
FUNCIONÀIIDÀDE DE
TDENTTFIC,\ÇÃO E RECORTE CORRETO
DÀ DOBRÀ INTE,RF',\L,\NGE¡\NÀ E
PERFETIO POSICIONÀÀ,IE,NTO DA
IÀ,L\GEN{. REIEIÇÀO ÀUTON'I\TICÀ DÂS
IN,IPRESSÖES DIGITÀIS BÀSEÂDÀS ENf
SILICONE, E, OUTROS N,IÄ,TERI,\IS
coÀruNS DE F,{LSTFIC,\ÇÀO. POSSUT

GRÀU DE PROTEÇ¡O IPAS DÀ ÁREÄ DE
CÀPTURÅ PÀRÀ O C,\SE. \VÀTSONÀ,IiNI-
ÂK ÀKIY,{N,IÅ. DEÀ,{,{NDÀ ESPECÍF'IC,{
DÀ SESP. UNID,\DE

UNID,\DE

É4V. \-É¡t. Výlÿfifi {âVÐrit. 1l rL}. }ratitnç.Jíì - {..É

taç\ a'þry3 4'3ti4Iq,r¡ #rr r"'+ÿå

;r '; trraÍ¡+íTu r;td,iIlriãin ç¡,*"c e.;¡*v^br

,r . qr'rl,x?lit.itfìíti n1¡;Ì.c;*. guv-lri



Ptì[ t" [ il t^]R/¡ tvlu N t{-t Ë34t. f.}t:

:)
t-'

ll'

ì i,.r

ç

"^ Construi¡lcl$ trovos c;u1'1irr lìüs

1.2. Os bens objeto desta contlatação são catactedzados como comuns, conforme justificatir.a
constânte do Estudo Técnico Preliminar,
1.3. O objeto desta contr^t^ção não se enquadra como sendo de bern de luxo, conforme Decteto n"
10.818, de27 de setembro de202I.
I.4. O ptazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partil da publicação do extrato da

ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) âno, e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado que as condições e o preço perlrrânecem rrantajosos.
1.5. O prazo de vigência da conÚatação é de 1,2 (doze) meses, contados da assinatura do conrato.
1.6. O contrato oferece nraior detalhanrento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A Fundamentação do Registro de Preços, da ConÍatação e de seus quantitativos cncontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste T'ermo de

1ìeferência.
2.2. Justtfica-se a instauração de processo licitatóriô diante da necessidade de adquirirequipamentos
periféricos que compõem o kitbiornétrico éindispensâvelpan a confecção e emissão da nova Cartera
de Identidade Nacional - CIN, em atendimento ao disposto na Lei No 7.116, de 29/08/1983,
regulamentada pelo Decreto n" 1.0.977, de 23 de fevereiro de 2022. A utilização de equipamentos dc
informática permitem que todo o processo de ident-ificação seja rcaltzado col:rr a captura dos dados
biográficos e bioméuicos (foto, assinatura e impressões digitais) dentro dos padrões internacionais
visando a conformidade e padronização das imagens capturadâs, objetivando garantir a identificação cr

Ä.",. f r l. \ri,,:iíiir, j.i,.i¡r¡. I /1¿i. li;rilj,:rli; * t* ¡;r, ,' iilii;rlii;ril;rrrr;t L* ur:i¡.1¡;
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MODULO DE CENARIO
FOTOGRÁFICO
TIÓDULO DE CENÁRIo FoToGIì,\iIICo
LE\/E E R-ESISTENTE CONFECCIONÀDO
EÀf ALUÀÍNiO E PLÁSTICO DE ÀI-TÂ
RESISTÊNCI,\. POSSUI COR PRE,TÀ E
RESISTE,NTE À OXIDÀÇÃO. O PÀINE,I-
PÄR-.\ FOTOGR,\FI,\ PROPORCIONÀ UÀI
FUNDO TOT.\LÀ,ÍENTE, BR\NCO E, SE,Àf

BRILFIOS OU SONIBR.\S NÀ IÀL-\GEIVI.
POSSUI TAÀ,ÍBÉNI UÀ,f LÀDO ENI CINZÀ
18% QUE PODE SER UTrr-TZADO PAtu\,\
cÀLrBR-ÀÇÀO DO DISPOSTTT\¡O (ÂJUSTE
DE \\iHITE BÀLÀNCE). PE,RÀ,ÍITE, O
,uusTE DE ,\I.TU]L\ D,\ B,\SE DO
PÀINEL EN-I'RE 0.45It E 0.85\l DO CH.\O.
POSSUI FIÅSTE TELESCÓPICÂ DE TRÊS
SEÇOES E QUE PERI\,IITE À N'IONTÀGEN,I
USO SEÀ,I ,\ NECESSIDÀD]] DE
FERR--\NIE,NTÅS OU CONHECII\,IENTOS
PRÉ\/IOS DO PRODUTO. UNID,\DE

UNIDÀDE, 04 R$ 3.301,88 Rff 13.207,52

\¡,\LOR TOT,\L DO LOTE 0i: R$ 73,746,00 (Setenta e três rnil setecentos e quârent^ e seis reais)
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emprego das ferramentas periciais de forma correta, e â expedição da CIN de forma segura e dentro
dos padrões estabelecidos.
2.2.1.. Jusufica-se o critério de julgarnento da licitação ser o lýIenor Preço Global por l-ote, por scr
econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são
similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento
perfaz um valor rrraior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, propol'cionando uma nraior
economia de escala, logística e gerenciamento dos serviços, bem como maior agilidade no julgamento
do processo.
2,2.2. Considerando por fîm, que a opção pelo Sistetna de Registro de Preços decorre da vantagem
de otimizar as aquisições, sendo um importante, instrumento de planejamento e controle das

necessidades da Adrrrinistração Pública.
2.3. A contratação ocorrerá na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de lìegistto de

Preços, fundamentada na Lei n" 14J.33, de 1" de abril de 202I,do Decreto n" 1,1.462, de 31 de lllârço
de2023, e demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, confotme consta
das informações básicas desse Terrno de Referência.

3. DESCRTçÃO Ot SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1,. ,{ descrição da solução colrro um todo encontra-se pormenorizada ern tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRÂTAÇÃO
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Galantia da conttataçáo
4.3. Não havetá exigência da gannaa da contratação.
Garantia dos produtos
4.4. O pr^zo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8.078/[)90 (Código de Defesa do
Consumrdor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
f)o Fornecimento dos Produtos
5,1Os produtos deverão ser entl'egues acompanhados de documento fiscal, com as lrlesrnas condições
indicadas na proposta de pteço vencedora do certarne, quanto à matcaf fabricante, modelo, forma de

acondicionamento) apatência, peso, r'olunle, tamanho, composição, prazo de validade, gatantia,
quantidade, quahdade e autenticidade, respeitando rigotosamente as especificações deste TR;
5.28m caso de aigum tipo de irregularidade verifìcada, o produto será devolvido, ficando a reti-r'ada do
rìesrro e o custo do transporte por conta da CONTRÂT;\DA, sem prejuizo da aplicação das

penalidacles cabíveis;
5.3 A, CONTR'\T,A,DA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado

o itern que estiver corl algurna característica diferente.das especificações contidas neste Tll;
5.4 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer tigorosarrrente:

, , Åv. f$i. \iîreúli*¡ 'T,1t¡ttr¿" 171*" llzífíntin - ll,r: pr*t*i\t.u'#ý'i|nítínç1::",;ei,çrt.t.isr
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a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
c) às normas internacionais consagradâs, na falta das normas da ABNT;
d) às ptescrições e recomendações dos fabricantes;
5.5 O fornecedot deverá entregd os itens de maneira clue seja possível conferii:, separadamente, cada
um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
5.6 Será tecusado produto deteriorado ou avariado;
5.7 À Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para vetifi,car a

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação
da empresa para que se proceda a substituição, no pnzo máxrmo de 05 (cinco) dias,úteis. Caso não seja

tealtzada a substituição, a empresa ficará sujeita às penaliclades previstas na CL;\USUL,\ DECIM¡\
PRIIVIEIIL{ - INFRAÇOES n SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ar. 92, XI$do Contrato, bem
corno das penahdades previstas na Ata de Registro de Preços. Se for declarada pelo fabricatlte 

^faisidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, p^r^ que se proceda 
^responsabilidade criminal, prevista no art. 337 -L da Leil 4.1, 33 / 2021 ;

5.8 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo clo fornecedoL, a quem
cabetâ providenciar a mão de obra e produtos necessários par^ 

^ 
entrega.

Condigões de Entrega
5.9. A entrega deverá ser feita no pr^zo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da
Ordem de Fornecirrìento e cópia da Nota de Ernpenho, conforrne inforrnado em planilha pclo
departamento tequisitante, podendo ser prorrbgável, por igual período, a critério do
CONTRATÁNTE, quando devidamente justificado;
5.10. Caso não seja possível à entrega na data assinalada, a ellrpresa deverá comunicar as razões
respectivas cotn pelo menos 05 (cinco) dias de antecedênciapala que qualquer pleito de prorrogação de
pnzo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força rnaior.
5,1'1. A data e horário da entega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria
Municipal do Trabalho e Assistência Socialpor e-mail assistenciasocial@itaittnga.ce.gov.br, os bens
deverão ser entÍegues no seguinte endereçoRua Francisco Âlves de Brito, 70ó - Parque Santo Antônio -
Itaitinga, na circunscrição do tnunicípio, em dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-
feila, uo horário de 08:00 às 10:00 e de 13:00 às 15:00 h,
5.11.1. Caso ocotta alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será
enviado junto à autorização de fornecinrento via e-mail;
5.12. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma surnária, no ato da enlrega, juntamente
cofiì a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscaltzação do contrato, para efeito de postetior verificação de sua conformidade cotn as especificações
constantes neste TR e na proposta;
5.13. O recebimento provisório dos produtos não implica a tceitação definiuva dos mesmos;
5.14. A atestação final de conformidade do fornecirnento cabe à Secretaria Municipal do T'rabalho e
Assistência Social;
5,15, Caso os itens estejam etrr desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem
rrício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, confotrne o caso, rnediante Termo de

Recusa, ficando a CONTTì-ATADA obdgada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contâdos do

ìav. {-.e1"\L:rr,1ili* T¿i';¿:r¿, \'ii'l*" l\*ilirtq* - t',*i
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recebimento da notificação, sem ônus para o colrtratante, sob pena de incorrer eln atraso quanto ao
prazo de execução;
5.16.Sornente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste
TR, dar-se-á o recebimento definitivo por seruidot responsável, no prazo máxrmo de 15 (quinze) dias
úteis a contar do tecebrmento provisório, após a verificação da conformidade com as especifìcações e

demais exigências estabelecidas nesta contratâção, âtestando no documento de entrega, o recebirnento
em condições satisfatórias, em termos de cluantidade e qualidade, confortne o inciso II, alínea b, do art.
1, 40 da Lei 1 4.133 / 2021 ;
5.17. Será tecusado produto deteriorado, alteLado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem
como aquele em desacordo corn âs norlrras regulamentares de fabricação, distribuição e âpresentâÇão;
5.18. O servidor designado como fiscai poderá solicitar a substitr-rição de um produto por outro em
caso de defeito, r1o pi;^zo máximo de 05 (cinco) dias úrteis, contados a parti,t do recebrmento dacprele
que foi devolvido, sem prejuíz o p^ra o disposto nos artigos 441, a 446 do Código Civil;
5.19. O recebimento definitivo não exclui a responsabildade da CONTRA-IADA pelo perfeito estado
do produto fornecido, cal¡endo-lhe sanar quaisquer ilregularidades detectadas quando da sua vti)tz,açãct;
5.20, A Administração poderá solicitat testes dos produtos junto aos seus fabricalrtes, para verificar a

Iegitìrnidade do produto. À recusa da CONTRÂT,{DA a substituil os produtos reprovados nos testes
será considerada descutlpritnento conüatual, sujeitando a mesmâ à aplicação da penalidade.
5.21. Serão sumariamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem as

condições cstabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus para o Município, r7o ptazo rráximo de
24 (vtnte e quatro) horas.
5.22. A entlega dos produtos poderá ocorrer de fotma parcelada, de acordo coln as necessidades da
Contratante.

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRAI'O
6.L O contrato deverá ser executado fielrnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normâs da Lei n" 14.1,33, de 2021., e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrrra de
execução será prorrogado autorrraticamente pelo ternpo correspondente, arìotadas tais cilcunstâncias
nrediante simples aposula.
6.3, A.s comunicações entre o órgã,o ou entidade e a contrâtada devern ser realizadâs por escrito
sempre que o ato exigil tal forrrralidade, adrnitindo-se,o uso de mensagem eletrônica- p^t; essc fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá con\¡ocâr representante da empresa para adoção de providências
clue devarn set cumpridas de irrrediato.
ó.5. Após a assinatura do contlato ou instrurnento equirralente, o órgão ou entidade poderá
con\¡ocar o representante da empresa contratada para reunião inicial parâ âpresentação do plano de
(tscaltzaçã,o, Que conterá informações âcerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscaltzação, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houveL, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, clentte
outfos.
Fiscalização
6.6, A execução clo contrato deverá ser acorìpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrâto, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 1,4.133, de 2021,, art. I1.7 , caput).
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6.7. A fiscaltzação será exercida porFrancisco Alan Barros Cavalcante, matrícula: 13519, sendo o
fìscal suplente,Leonildo Ibiapina da Silva, matrícula: 1.5161., formalmente designados parâ o
acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como pâra atestar o recebirrento
provisório e definitivo;
(r.8. Aos servidotes investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administracão,
compete:
6.8.1 Exercet de modo sistemático a fiscaltzaçã,o e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando r.erificar o cutrrprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos
os seus âspectos;
6.8.2 Solicitar à CONTRATÄDA a substituição do objeto, que apresente defeito insanár'el durante seu
uso, dutante o pï^zo de garantia, cu)o pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.8.3. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTIL\TAD-{ as furegularidades
constatadas, infotmandopr^zo parâ suâ t;egulaúzação, propondo à¿\dministração, quando for o caso, a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.9. As decisões e providências que ultrapassarelrr a competência da fiscaltzação da contratação serão
submetidas zì apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal do Trabalho e -A.ssistência
Social, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, $$ 1o e 2", da I-ei n"
14.133 /2021;
6.10. Exigências da fiscaltzação, tespaldada na legislação apltcâvel, no TR e Edital, deverão ser
imediatamente atendidas pela CONTRA-I¡\DA;
6.11. O descumprinrento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a apltcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação
vigentc;
6.12. A ftscaltzação será exercida no interesse exclusir.o da Secretaria Nlunic\ral do Trabaiho e

Ä.ssistência Sociale não exclui nem reduz a responsâbildade cla CONTIì,\TADA por qualquer
n'regularidade;

6.13. A fiscaltzzção do contrato será auxilada pelos órgãos de assessoramellto jurídico e de controie
interno da Administração, que deverão dilirnil dúvidas e sul¡sidiá-lo com informações relevantes para
prevenil riscos na execução contratual.

7. DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se â notn fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
colno:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conttâtânte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
p^g t; e

I eventual destaque do valor de retenções tributárias cabír'eis.
7.2. Flavendo erro na âpresentação da nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente, ou
cilcunstância que impeça a liquidação da despesâ, estâ fìcará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadotas, reiniciando-se o prazo após â colTrprovâção da regularização cla

situação, sem ôrlus ao contratante;
7.I'3 A nota fiscal ou instrunreuto de cobranca equirralente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentaçãcr
prevista no ârt, 68 da Lei 14.133/2021;
7.1.4 Constatando-se situação de i-tregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
esctito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr.;;zo,
apresente sua defesa. O pnzo poderá ser prorrogado urna yez, pot igual período, a critério do
conffatantc
7.1.5 Não havendo regulat;rzaçã.o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante der¡erá
cornunicat aos ótgãos responsáveis pela fiscaltzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à exrstência <,1e paganrento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantil o recebimento de seus créditos.
7.1.ó Persistindo a ilregularidade, o contratante deverá adott as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminisuativo correspondente, assegurada ^o contratado a ampla
defesa.

7.1'.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgâmentos serão realizados nonnalmente, até que se

decida pela tescisão do contrato, caso o contratado não regulatize sua situação,
Ptazo de pagamento
7.8. A CONITRÂT,{NTE pagará à CONTRÄT¡\D¡\ pelos produtos adcluriclos, e1rì até 30 (trinta) clias

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal f Fatva correspondente, caso haja a aceitabilrclade dos
ptodutos, cabendo a contratacla cotrìprovar sLrâ regularidade fiscal conforme solicitado para 

^habrlitação no certâme licitatório;
7.9. Ocorrendo erros nâ âpresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRAT,{D,{
irnediata corteção, ficando estabelecido que o pnzo p^r^ p^g mento somente será contado a partìl da
data da regulatização;
7.10, A Sectetaria Municipal do Trabalho e Assistência Social poderá deduzil do pagamento
inrportâncias que a qualquer título lhe forern devidos pela CONTR {T,{DA, em decorrência de
descumprimento de suas obrigações;
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e cluantìdade,
deverá ser observado o teor do art. 143 daLe|14.133/2021,, comunicando-se à cmpresa para errissão
de Nota Fiscal no que se refete à parcela incontroversa dâ execução do objeto, para efeito de licluidaçãcr
e pagamento;
7.12. O Pr^zo pat^ a soiução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
sâneamento da nota fìscal ou de insfiutnento de cobrança equivalente, verificadas pela Admrnistração
dutante a auálise prévta à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebinrento
definitivo.
Forma de pagamento
7.4. O pagamento será teahzado por meio de orderr bancâúa, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia erri que constar como emitida a ordem bancâúa pata
pagamento.
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tdbutária prevista na legislação apLicável.
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7.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hourrer, serão retidos
nâ fonte, quando da tealtzaçã,o do pagarnento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
1'23, de 2006, nã.o sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagalnento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de docutnento oficial, de que faz jus ao tlatamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E cRITÉRIos DE sELEçÃo Do rroRNEcEDoR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da propostâ
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcaltzação de procedimento de LICITAÇ,{O, na
modahdade PREGÂ.O, sob a forma EI-ETRONICA., corn adoção do critério de julgarnento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL por LOTE.
F'orma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habrlitação, deverá o licitante corlprovar os seguintes requisitos:
8.4. Habilitaçã"o juddica
8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estâtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis , ^ 

cargo da Junta Cornercial da
respectiva sede, acornpanhada de docutrrento comprobatóúo de seus administradores;
8.4.3. Sociedade empresátia estrangeira pofiaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e atcluivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
Iocahzar a fìlial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforrne
Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de lrrarço de 2020.
8,4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento cofilprobatório de seus administradores;
8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou emprcsária: inscrição do arcr

constitutivo da fiJral, sucursal ou agência da sociedade sirnples ou emoresária, respecti\¡amente, no
Iìegistlo Civil das Pessoas Juddicas t., ro llegistro Púbüco àe Ernpresas Nlercanu. tnd. opera, colrr
averbação no lìegistro onde tem sede a m^triz;
B.4.7.Sociedade coopetativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aptovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou insclito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que tïllt^ o 

^tt.1.07 
da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1.971.

8.4.8. Os documentos apresentados derrerão estar âcompanhados de todas as alterações ou da
consohdação respectiva.
8.5. Habilitaçã"o fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforrne o câso;
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8.5.2. Prova de regularidade fiscal perânte a Fazend,a Nacional, mediante apresentação de cerudão
expedida conjuntatnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fa.zenda. Nacional (?GtrN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (D-AU) por elas admrnistlados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1,.751, de 02 de outubro de201.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e cla

Procuradora-Geral da F azenda Nacional,
8,5,3. Prova de regulalidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);
8.5,4. Ptova de inexistência de débitos inadirnplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cerudão negativa ou positiva com efeito de negativa, llos terlnos do l-ítulo VII-¡\ cla

Consolidação das Leis do Trabalho, aptovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou lvlunicipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de auvidade e compadvel com o objeto contratr-ral;
8.5.6. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicíLio ou sede do fornecedor
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto conttatual, deverá comprovar tal condição mBdiante a apresentâção de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forÍra da lei.
8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferit' os
benefícios do tratarrento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006, estan
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contrÌbuintes estadual e municipal.
8.6. Qualifi caçã"o Econômico-Financeira
8.6.1. cer¡dão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133
de 2021,, aft. 69, caput, inciso II);
8.6.2. balanço patrimonial, detnonstração de resultado de exercício e derrais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últlnos exercícios sociais, já exigíveis e âpresentâdos na forrra da Lei, r'edada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais
quando encenados a mais de 03 (três) rneses da data de apresentação da proposta, devidamente
registrado no órgão competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional
de Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, comprovando;
8.6.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (I-C), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

("u);
r\tivo Circulante + lìealìzável a Longo Prazo

LG=
Passivo Circulante + Exigível aLongctPtaz<>

Ativo Cilculante
t-t- - --------

Passivo Circulante

Ativo Total
SG = --------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

a)Justificativa: Os índices coadunam-se com o aft.69, da Lei rt" 1,4.1.33/21 e foram estabeleciclos em
valotes tazoâveis para avaltar a qualificação econômico-financeu'a dos licitantes, pois permitem a
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comprovação da situação financeila da empresa de forrrra objetir.a, foram estabelecidos ollser\¡ando
vâlores usualfiìente adotados p^r^ 

^ ^v^1i^ç^o 
da situação financeira das empresas e não frustram ou

restÍingerr o cuiíLtü competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares rrínimos
aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Geral dernonstra a capacidade de pagarnento da elnpresa a longo pr^zo,
relacionando tudo que se collverterá em dinheito no curto e no longo pl; zo com as dívidas tambérn de
cutto e de longo prazo. Índice rnenor do que 1,00 demonstra que â ernpïesa não possui recursos
financeilos suficientes palia p^g r as suas dívidas a longo przrzo, o que pode comprometer â

continuidade das atividades da elrrpresa.
a.2) O índice de Liquidez Couente demonstra a capacidade de paganrento a curto prâzo, relacionandcr
tudo que se converterâ em dinheiro no curto pra.zo com as dír'idas tanrbém de curto ptarzo, Indicc
menor do que 1,00 dernonstra que a elrrpresâ não possui recursos fìnanceilos para honrar suas
obrigações de curto pre.zo, o que pode inr.iabilizar a continuidade das auvidades da empresa.
a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações
financeilas. Pottanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições de
adimplil todos os seus corrìpromissos ñnanceilos sem colrrprometer a boa clualidade da execução
contlatual.
8.6.2.2 compro\¡ação de capital social de 10o/u (dez por cento) do valor estimado da contratação;
8.6.2.3 As empresas cliadas no exercício financeilo da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substjtuil os demonstLativos contábeis pelo balanço cle abertura;
8.6,2.4 Os documentos referidos acirna limitar-se-ão ao últinro exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.6.2.5 Os documentos teferidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Drgrtal - ECD ao Sped.
8.6.3. As empresas criadas no exercício financeilo da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 1,4.133,
de2021, ârt.65, S1").
8.6,4, Por Balanço Patrimonial apresentado na formâ da Lei, considere-se o seguinte;
a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado ern
órgão de imprensa ofìcial ou conforrnc dispuser a Lei Federal n" 6.404 /7 6;

b) Caso a ernpresa licitante utilize o Sistema PúbLico de Escrituração Digital (SPED), deverá ttazer o
balanço patrimonial autenticado tambérn pela Junta Comercial, confonrre entendimento corìstânte no
Parecer n" 13 /201.7 de 22 de agosto de 2017 , da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do
Estado do Ceará -JUCEC.
8.7. Qualifi caçáo Técnica
B.T.L Conrprovação de aptidão p^ï^ o fornecimento de bens similares/ecprivalentes ou superiores
com o objeto desta conft^t^ç^o, ou com o itern/lote pertinente, por meio da apresentação cle certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de du'eito público ou privado.
8.7.1.1. Para fi.ns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características míninras:
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, cluantìdades,
pnzof vigência, número do processo e contrato, nofiìe e cârgo da pessoa que assinou, comprovando
boa qualidade do fornecirnento, bem como se foram cumplidos os prazos e obrigações assumidas.
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8.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados etn nolrre da maútz ou da fi-hal do
fornecedor.
8.7.3. O fornecedor disponibtlizaú todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, âpresentando, quando solicitado pela Administtação, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
9.1,. O custo estimado total da contratação é de R$ 73.746,01) (Setenta e'I'rês mil setecentos e

quarenta e seis reais), conforme custos unitários apostos neste Tertno de Referência.
9.2. Em caso de licitação para lìegistro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no rretcado ou de fato clue eler.c

o custo dos bens, das obras ou clos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decteto n"
1.1,.462/2023):

9.2.1. em câso de força ffraioL, caso fortuito ou fato do príncipe ou elrr decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consecluências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal corrro
pactuada, nos termos do disposto na ahnea "d" do inciso II do caput do att. 124 da Lei n" 1,4.1,33, de

2021,;

9.2,2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, corl1 cornprovada repercussão sobre os preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagelÌr da anualidade e o índice previsto
pai: 

^ 
contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos l)^ra ^
contratação,

10. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRrA
10.i. As despesas decorrentes da presente conttatacão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal,
10,2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 1401 - SECRETÂRLA, MUNICIP;\L DO TIì,I\BALHO E ASSISTtrNCIA
SOCL{L;
IÐ Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - RECURSOS NAO VINCULADOS DE,IMPOSTOS;
IIÐ Programa de Trabalho: 14,01,,1,1.333.0153.2,083.0000 - NIÂNU-fENÇ,{O D,A, C.A.S¡\ DO
crDADÃO - INCENf-IVO ¡\O PEQUENO EMPREENDEDOTì;
IÐ Elemento de Despesa: 4.4,90.52.00 - Equipamentos e Material Perrnanente;
\D Plano Interno: Não se apltca;
10,3. A dotação relativa aos exetcícios Frnanceiros subsequentes setá indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DI] PREçOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAI
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11.1 Durante a vþência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, clisrital c
municipal que não partlcipâram do procedimerìto de IRP poderão aderil à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
11.1.1 Äpresentação de justìfìcativa da \¡antagem 'da adesão, inclusive em situações de pror.ável
desabasteciffrento ou descontinuidade de serviço público;
1,1,.1.2 Demonstração de que os valores registtados estão compatíveis com os valores praticados pelo
rnercado na forma do art. 23 daLei1,4.133/202I;e
11.I.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
11.2 Aautotzaçã.o do órgão ou entidade gerenciadorâ apenâs setá,realtzada após aaceitação da adesão
pelo fornecedor.
11.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

^c 
rret^rprejuizo à

execução de seus própdos contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
11.4 Após a autotização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 6tgão ou entidade não partrcipante
deverá efetivat a aquisição oL1 a contratação soLicitada enr até noventa dias, observado o pnzo de
vigência d¡ ata.

11.5 O pr^zo de que trÃta- o subitem anterior, relativo à efeurração da contratação, poderá ser
prortogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da cntidade não participante aceita
pelo ótgão ou pela entidade gerenciadora, clesde que respeitado o limite tempotal de vigência da ata de
tegistro de preços.
11.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a itern daata de registro de preços da qual seja integrante, nâ
quahdade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitarivo registrado.
11.7 Dos limites para as adesões:
11.7.1 As aquisições ou contlatações adicionais não poderão excedeL, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento con\¡ocatório registrados na ata de
registlo de preços para o gerenciador epara os participantes.
I1..7 .2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao clobro dc-r

qtrantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços p^ra o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de ótgãos ou entidades não patticipantes que aderirerr à ata de registro
de preços.
11,8 Ve.dação a acréscimo de quantitativos.
11.8.1 E vedado efetuar acréscirrros nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

12. VALTDADE E FORMALTZ/IçÃO DA A:rA DE REcrS',rRO Drl PREÇOS
12.1 O ptazo de vigência da ata de registro de preços oliunda do presente procedimento será de 1 (um)
ano e poderá set prorrogado, por þal período, com â anuência do fornecedor, desde que comprovado
o pteço \¡antajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.1,33/202I.
12.L1 O contlato decorrente da ata de tegistto de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
insúumento contratual e obseLvará no momento da contratação e a cada exercício financeilo a

disponibrlidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, cluando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
1,2.1,.2 Na formalização do contrâto ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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12.2 A contl'atação colrr os fornecedores registrados na ata será formâltzada pelo órgão ou pelâ
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de corrpra ou outro instrurnento hábil, conforrre o attigo 95 da Lei 1.4.133/202I.
12.2.1 O instrumento contlatuâl de que tr^t^ o jtem 12.2 deverá ser âssinâdo no przLzo de valldade da
ata de registro de preços.
1'2.3 Os conttatos decorrentes do sistenra de registro de preços poderão ser alterados, observado o
artigo 124 daLet 14.133/2021.
1'2.4 t\pós a hornologação da licitação ou da contÍatação clireta, o licitante mais bem classifi.cado ou o
fotnecedor, no câso da contratação dtleta, será con\/ocado para âssinar a ata dc registro de preços, no

Pti^zo e nas condições estabelecidos no edital cle ìicitação ou no ar.iso de contratação direta, sob pena
de decail o dileito, sem prejuízo das sanções prerristas na Lei 14.133/2021.
12.4.1 O Pnzo de convocação podetá ser prorrogado 1 (uma) yez, por igual períoclo, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que âpresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela ,{dministração,
12.5 Qtrando o convocado não assinar a ata de registro de preços tto pl;azo e llas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e'observado o disposto no iterrr 13 e subitens, frca
facultado à Administração convocar os licitantes relìranescentes do cadastro de reserva, na ordern de
classificação, pat;a fazè-Io em igual pnzo e nas condições propostas pelo prirneiro classificado.
12.6 A existência de preços regisuados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, Íìas não obrigará a .Administlação a conúatar, facultada a rcals.zação de licitação
específica p^r^ 

^ 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1 Após a hornologação da licitação ou da contratação dileta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
13.1.1 Serão registrados na. ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em cluantìtativo infcrior ao máximo previsto no
edital ou no aviso de contratação dileta e se obrigar nos limites dela;
13.1 ,2 Será incluído fl^ 

^ta, 
na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;

13.1.2.1 'A.ceitarem cotar os bens, as obras ou os setviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

13.1.2.2 Ndantiverern suâ proposra original.
1'3.2 Seú' respeitada, nas contrâtações, a ordeffi de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
regisuados na ata.
13.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva pâra o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
1'3.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas p^r^ o preço do adjudicatário antecederão aqueles que rnantiverem sua proposta original.
13.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada cluando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
13.5.1 Quando o Licitante vencedor não assinz-r îL ata de registro de preços, no pnzo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação diÍetâ; e

13.5.2 Quando houveL o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 1(r.
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13.5.3 Na hipótese de nenhum dos ltcitantes que ftata o itenI3.l.2,1,ztcettat a conftatâção nos termos
do item antetiot, a ,\dministração, obsen'ados o valor estimado e sua eventual atualtzação nos teÍmos
do edital ou do aviso de contratação dileta, poderá:
13.5.3.I Convocar para negociação os demais licit¿ntes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados setn redução, obsen ada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preçcr
melhor, meslno que acim.a do preço do adjudicatário; ou
13.5.3.2 r\djudicar e ft'mar o contl'ato nas condì.ções ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. ALTERAçÃO OU 
^'ftJ/-J-rZAçÃO 

DOS PREçOS REGTS',TRAnOS
14.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventuai reclução
dos preços praticados no metcado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes
situações:
14.I.1 Em caso de força rraior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da altnea "d" do inciso II do caput do artigo 124 daLei14.133/2021;
1,4.1,.2 Enr caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos legais ou a

supeweniência de disposições legais, com cornprovada repercussão sobre os preços registrados;
I4.1.3 Na hipótese de previsão no edltal ou no aviso de contrâtação dileta de cláusula de reajustamento
sobre os preços registlados, nos termos da l-ei 14.133/202I.
14.1.3.I No caso do teajustamento, deverá ser respeitada a contâgem da anualidade e o índice prerristos
p^ra 

^ 
contratação;

15. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS
15.1 Na hipótese de o preço registrado tornâr-se superior ao preço pratìcado no mercado por rrotivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocârá o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado,
15.1.1 Caso não aceite rcduzn seu preÇo aos rralotes praticados pelo mercado, o fornecedor será
lil¡erado do cornpromisso assumido qualrto ao itern registrado, sem aplicação de penaJidades
adminisuativas.
15.1 .2 Na hipótese prevista no item ânterior, o gerenciadoÍ convocará os fornecedores do cadastro de
teser\¡a, na ordem de classificação,pat;a verificar se aceitarn ted:uztt seus preços aos valores de mercado
e não cont'ocará os licitantes ou fornecedores que tiverarn seu registro cancelado.
15.1.3 Se não obtivet êxito nas negociações, o órgão ou enddade gerenciadora procedera ao
cancelamento daata de registro de preços, adotando as rnedidas cabír'eis para obtenção de contratação
mais vantajosa,
15.1,.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciadoÍ comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contlâtos decoLrentes daata de registro de preços para que avaliem a conyeniência
e a opottunidade de diligenciarem negociação cotrr vistas à alteração contratual, observado o disposto
no artigo 1.24 daLei14.133/2021.
15.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se supefior ao preço registtado e o fornecedor não
poder cumpril as obligações estabelecidas na ata, setá, facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a altetação do preço registrado, mediante comprovação de fato superweniente que supostamente o
nrrpossibilite de currrprir o compromisso.
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15.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhaú,,)untamente com o pedido de alteração, a documentaçào
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabrlidade do preço registrado ern relação às

condições inicialmente pactuadas.
1'5.2,2 Não hipótese de não corxprovação da existência de fato supeweniente que inviabilrze o preçc)
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na respecliva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 16.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável.
15.2.3 Na l-ripótese de cancelamento clo registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã.o,pat;a verificar
se aceitarn manter seus preços registrados, obsenrado o disposto no itern 13.5.
15.2.4 Se não obuver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedcl;â Lro

cancelamento da ata de registto de preços, nos termos do iterr 16.4,eadotarâ as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação rnais vantajosa.
1,5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabihze o preço
registrado, conforme previsto no item 15.2 e no item 1.5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualtzarâ o pteço tegistrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
15.2.6 O órgão ou entidade getenciadora cotrunicará aos órgãos e às entidades que tiverern fuinado
contlatos decorrentes da ata de registro de preços sol¡re a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliern a necessidade de alteração contratual, obsen'ado o disposto no artigo 1.24 da Lei
1,4.133/202r.

16. CANCELAMENTO DO REGrS'rRO DO LICITANTE VIìNCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
16.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
16.1.1 Descurnprilas condições da ata de registro de preços, sern motivo jusuficado;
16.1 .2 Não retilar a nota de empenho, olr instrumento equivalente, no prztzo estabelecido pela
Administração sem justificativa nzoâve\;
16.1 ,3 Nãoaceitarlrrantetseupreçoregistrado,nahipóteseprevistanosubitem 15.2.2 destel'lì;ou
16.1.4 Sofret sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 1.56 dal,ei14.133/2021.
16.1.4,1Na hipótese de aplicação de sançâo prevista nos incisos III ou IV do caput do 

^rt. 
156 da Lei

1,4.1,33/2021, caso a penaLidade aplicada ao fotnecedot não ultrapasse o ptazo de vigência da ata de
tegistlo de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas conftatações derivadas da ata enquanto
perduÍarerrr os efeitos da sanção.
16.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 scrá formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla de fesa.

16.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedot, o órgão ou a entidadc gerenciaclora
podetá convocar os licitantes que compõern o cadastro clc resen¡a, observada a ordem dr: classificação.
16.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em deterffrinacla ata

de registro de pteços, total ou parcialmente, nas seguinte s hipóteses, desde clue der.idamente
comprovadas e justificadas:
16.4,1Por nzão de intetesse público;
16,4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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16.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço fegisüado.

17. DAS PIìNAI,IDADES
17.1 O descumprirnento da Ata de Registro de Preços ou Contrato ensejará apJrcação <1e penalidades,
conformeas infrações previstâs no art. 155 da Lei n" 14.133, de202t, quais sejam:
17 .1 .1 Dt câusâ à inexecução parcial do contrato;
17.1.2 Dat causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administr^ção, 

^ofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
L7 .1,.4 Deixar de entlegar a documentação exigidz- p^li o certâme;
17.1.5 Não manter a proposta) sâlvo em decorrência de fato supen'eniente devidamente justificado;
17.1,.6 Não celebrar o conüato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quândo
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.L7 Ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do objeto da licitação seln molivo justifìcado;
17.1 .B Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certal:ne ou prestar declaração falsa

dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
17.1 .9 Ftaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.110 Comportar-se de modo inidônec¡ olr cometer fraude de qualquet n tLtez^;
17.1.10.1 Considera-se comportalrrento iniclôneo, enfte outros, a declaração falsa quanto às condiçòes
de participação, quanto ao enquadralrìento como ME,/EPP ou o conluio entre os fornecedores, efiì
qualquer lnomellto cla dispensa, mesrno após o encerramento da fase de lances;
17.1 .11 Pratrcat atos iÏcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
1,7,1.l2Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5" da Lei 12.846/2013.
17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sern prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem t6.I.1. deste Ternro de Referência, quândo não se justificar a

imposição de penalidade mais gra\¡e;
b) Multa, calculada na forrna do contrato, com base no total do valor da contratação rcaltzada de forma
direta e será aplicada âo responsável por qualquer das infrações administrativas previstâs rìo item 17.1.

deste Termo deReferência, no percentual de até 1.00k (dez por cento), na hipótese de cotnetimento das

infrações previstas nos itens 17,L1 a 1.7.1..7, e até.200/o (tinte por cento), se cometidas infiações
prerristas nos itens 17 .1,8 a 1,7 .1,12;
b.1) O valor da trrulta poderá ser descontado das faturas devidas à CONTIìr\f-AD-À;
b.2) A muita pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penal-idades definidâs nos itells "c"
e "d" abaixo:
c) Lnpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública dileta e indireta do ente
federativo que tivet aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, rlos casos dos subitens
17.1.2 a 1,7.1,.7 deste Ternro de lìeferência, quando não se jusuficar a imposição de penalidade mais
gra\-c;

d) Declaração de inidoneidade p^t; licitar ou contratar, que impedirá o responsável de Licitar ou
contratar no âmbito da ,{.dministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínirno de 03 (três) anos e máxinro de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1 .2 a 11.L12
deste Termo de Referência;
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17.3 Na apltcaçã,o das sanções serão considerados:
17 .3.1 A natrlrezt. e a gravidade da tnfuação cometida;
1,7.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
1,7.3.3 A,s circunstânci¿s âgravantes ou âtenuântes;
17.3.4 Os danos que dela provierern parl- 

^ 
Administração Pública;

1'7.3.5 ,4. implantação ou o apetfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e

olientações dos órgãos de controle.
17.4 Se a multa apbcada e as indenizaçöes cabíveis fotern superiores ao valor de pagamento
eventualrnente devidt peh Administração à CONTR-,\TADA, além da perda desse valor,à lif.rrnçu
será descontada da garz;ntia prestada ou será cobrada judicialmente;
17.5 A aphcaçã,o de qualquet das penalidades previstas rcabzar-se-â em processo administrativo que
assegurará o contraditór'io e a ampla defesa ao fotnecedor/adjudicatârio, obserwando-se o lito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Leí 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções
Administrativas,
17.6 A.s sanções tambérn se aplicarn aos integtantes do cadastro de tesewa no registro de preços que,
convocados, não honrareÍì o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
1,7.7 E da competência do gerenciadot aapltcaçã,o das penalidades decorrèntes do descumprimento do
pactuado nesta atâ de registto de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou entidade paticipante, caso no qual cal¡etâ ao respectivo órgão
particþante a aphcaçã"o da penalidade.
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